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SEÇÃO 1 
 
Conceitos e panorama sobre a violência 
contra as mulheres 
 

 
 

Larissa Souza Santos1 
Luís Paulo Morais Faria2 

Orlene Veloso Dias3 

Verônica Oliveira Dias4 

Luciana Colares Maia5 

Simone de Melo Costa6 

 

 

A palavra “violência” é definida pelo dicionário como a qualidade 
de ser violento; ato de violentar; constrangimento físico ou moral; uso 

da força; coação (FERREIRA, 2010). Para a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), maior órgão que debate e estipula normas e diretrizes do 
setor saúde no mundo, violência é definida como: 

 
 
(...) uso de força física ou poder, em ameaça ou na 
prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um 
grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em 
sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento 
prejudicado ou privação (OMS, 2007, p.1165). 

 
 

                                                             
1 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Cuidado Primário em Saúde 
(PPGCPS) da Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES). Brasil. 
2 Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em Cuidado Primário em Saúde 
(PPGCPS) da Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES). Brasil. 
3 Doutora em Ciências pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Professora 
do Programa de Pós-Graduação em Cuidado Primário em Saúde (PPGCPS) da 
Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES). Brasil. 
4 Doutora em Ciências da Saúde pela Universidade Estadual de Montes Claros 
(UNIMONTES). Professora do Programa de Pós-Graduação em Cuidado Primário em 
Saúde (PPGCPS) da UNIMONTES. Brasil. 
5 Doutora em Ciências da Saúde pela Universidade Estadual de Montes Claros 
(UNIMONTES). ). Professora do Programa de Pós-Graduação em Cuidado Primário em 
Saúde (PPGCPS) da UNIMONTES. Brasil 
6 Pós-Doutora em Odontologia – Saúde Coletiva - pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Professora do Programa de Pós-Graduação em Cuidado Primário em 
Saúde (PPGCPS) da Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES). Brasil. 
 
DOI: 10.46898/rfbe.9786558891178.1 
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É importante destacar o uso da palavra “poder” no conceito 

anterior, o qual amplia a natureza dos atos violentos, saindo do 
conceito usual de apenas cunho físico, incluindo atos que resultem de 

uma relação de poder – ameaças, intimidações, privações, entre outros 

(OMS, 2012; SOUZA e SOUZA et al., 2015). A violência é um fenômeno 

complexo, com influência do contexto histórico, social e político em que 
está inserido, envolvendo época, locais e circunstâncias do sujeito que a 

vivencia, não existindo um fator único que explique o porquê de as 

pessoas agirem violentamente (MINAYO et al., 2018).  
A violência pode ser classificada de diversas formas, como 

representada na Figura 1. 

 
Figura 1. Tipologia da violência. 

 
 

Fonte: Adaptado de Dahlberg e Krug (2006). 

 

A violência pode ser classificada de acordo com as suas 

características do ato violento: violência autodirigida (subdividida em 
comportamento suicida; pensamentos suicidas; tentativas de suicídio; 

agressão auto infligida; automutilação); violência interpessoal (na 

família e entre parceiros íntimos; violência na comunidade – violência 
entre indivíduos sem relação pessoal); e violência coletiva (social, 

política e econômica, desencadeada por grandes grupos ou países). Em 

relação à natureza dos atos, pode ser: física; sexual; psicológica; 
relacionada à privação ou ao abandono (DAHLBERG; KRUG, 2006). 
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A violência é um fenômeno que se manifesta desde os primórdios 

da humanidade, compreendida como produto de relações desiguais, 
afetando segmentos populacionais ou pessoas que se encontram em 

alguma desvantagem física, econômica, cultural ou emocional 

(MOREIRA; BORIS; VENANCIO, 2011). Possui consequências que 

afetam a saúde individual e coletiva, sendo, portanto, um problema de 
Saúde Pública em todo o mundo. 

Entre os tipos de violência, destaca-se a VIOLÊNCIA CONTRA AS 

MULHERES ou VIOLÊNCIA DE GÊNERO. Trata-se de uma violência 
que abrange um amplo espectro, desde a agressão verbal até outras 

formas de abuso emocional, passando pela violência física ou sexual, e 

que tem como expressão máxima o feminicídio (GARCIA et al., 2016).  
 

 

 
Estimativas 

envolvendo todo o 

mundo indicam 

que uma em cada 
três mulheres 

(35%) sofreu algum 

tipo de violência 
por parceiro íntimo 

ou por terceiros 

durante a vida. 
Indicam, ainda, 

que 38% dos 

assassinatos de 
mulheres são 

cometidos por um 

parceiro masculino 

(ORGANIZAÇÃO 
PAN-AMERICANA 

DA SAÚDE - OPAS, 

2017).  
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O Gráfico a seguir mostra a distribuição das taxas de homicídios 

de mulheres em cada estado do Brasil, no ano de 2018. 
 

Gráfico 1. Taxa de mulheres mortas no Brasil em 2018 [Taxa padronizada 

por 100.000]. 

 
Fonte: Adaptado de Cerqueira et al. (2020). 
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Outro marcador importante na questão de violência de gênero se 

refere à desigualdade racial. Em uma análise de 10 anos (2008 a 2018), 
no Brasil, observa-se uma diferença evidente entre as taxas de 

homicídios entre mulheres não negras (soma de brancas, amarelas e 

indígenas conforme classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE), que reduziu 11,7%, em contraposição à taxa das 
mulheres negras (soma de pretas e pardas) com acréscimo de 12,4% 

(CERQUEIRA et al., 2020).  

No estado do Amazonas, em 2018, 88% dos homicídios de 
mulheres foram de mulheres negras e apenas 12% entre mulheres não 

negras. De 2017 

para 2018, houve 
uma variação 

percentual de 

menos 6,3% de 
casos de 

homicídios entre as 

mulheres não 

negras, enquanto 
nas negras a 

variação foi de 

acréscimo de 
12,2%, no mesmo 

período 

(CERQUEIRA et al., 
2020). 

Há distinção 

entre o local da 

violência que 
atinge mulheres e 

homens, sendo que 

a contra as mulheres é praticada em ambiente privado, enquanto os 
homens são atingidos, em grande parte, nas vias públicas. Nas 

mulheres, a violência ocorre dentro do domicílio, praticada por 

indivíduos de sua convivência. No lar, lugar onde se esperava uma 
relação com afeto e respeito, estabelece-se uma relação de violência, 

comumente invisível por se ligar aos papéis atribuídos culturalmente 

aos homens e mulheres (OBSERVATÓRIO BRASIL DA IGUALDADE DE 
GÊNERO, 2020). 

Destaca-se que, na maioria dos casos, o agressor é o companheiro 

íntimo que mantém relações afetuosas com a vítima. As consequências 

da violência sofrida pela mulher materializam-se em agravos biológicos, 
psicológicos, morais e sociais, que dificultam sua experiência de viver a 

igualdade humana e social plenamente (SOUZA e SOUZA et al., 2015; 

SOUZA e SOUZA et al., 2016; SOUZA e SOUZA et al., 2017). 
A violência contra as mulheres tem sido uma das grandes 

preocupações das autoridades, uma vez que esse tipo de crime sempre 
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esteve presente de forma bem evidente e, na grande maioria das vezes, 

está escondido nos diversos lares em todos os países. As diversas 
formas de violência e o feminicídio são violações aos direitos humanos 

das mulheres, que foram conquistados através das lutas do movimento 

feminista e de mulheres nos últimos séculos (MILLER; MCCAW, 2019). 

O crime de feminicídio está previsto no Código Penal Brasileiro e, 
em 2015, por meio da Lei nº 13.104, que alterou o Código Penal e 

incluiu o feminicídio no rol dos crimes hediondos. É considerado 

feminicídio o crime praticado contra a mulher que envolva violência 
doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à condição de 

mulher (BRASIL, 2015). Esse tipo de crime representa a última 

instância de controle da mulher pelo homem: o controle da vida e da 
morte. 

Mesmo com a Lei Maria da Penha no Brasil (BRASIL, 2006), o 

contexto cultural machista da nossa sociedade dificulta a denúncia por 
parte da mulher agredida, gerando uma condição de mais 

vulnerabilidade à prováveis violências futuras. O Brasil é um dos países 

que apresentam o maior número de homicídios de mulheres. E mais de 

90% desses casos têm sido ocasionados por homens da relação afetiva 
das mulheres vítimas, com o crime acontecendo nos lares 

(OBSERVATÓRIO BRASIL DA IGUALDADE DE GÊNERO, 2020).  

Assim, autores destacam que: 
 

Reconhecer a violência contra as 

mulheres enquanto uma forma de 
manifestação da desigualdade e da 

diferença de poder entre os gêneros e as 
classes sociais é de extrema importância, 

pois suas consequências se materializam 
em agravos biológicos, psicológicos, 

morais e sociais, impactando na maneira 

como as mulheres vivem, adoecem e 

morrem. A atenção voltada a este tema 
requer ações de prevenção e 
enfrentamento, com mobilização e 

envolvimento de todos os setores da 

sociedade, mantendo, ampliando e 

aprimorando as redes de apoio à mulher 
e garantindo sua autonomia neste 

processo (MARTINS et al., 2020). 
 

Diante desse panorama alarmante de violência de gênero, é 
premente unir as forças em prol da cultura de paz para quebrar esse 

ciclo de violência! 
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SEÇÃO 2 
Violência contra as mulheres no contexto 
da pandemia da COVID-19 
 

Antônia Gonçalves de Souza1 

Ivanilde Apoluceno de Oliveira2 

Luís Paulo Souza e Souza3 

Cláudia Tirelli4 

Marta Genú Soares5 

 

A pandemia do novo 

coronavírus (SARS-CoV-2), 

causador da doença COVID-19, 

modificou a rotina de grande 

parte das pessoas. Dentre as 

medidas recomendadas pela 

Organização Mundial da Saúde 

(OMS) para o combate à 

pandemia, destacam-se o 

isolamento dos casos suspeitos 

e o distanciamento social, 

estratégias fundamentais para 

conter o aumento rápido dos 

casos da doença e a sobrecarga 

dos serviços de saúde (OMS, 

2020). Nesse contexto, percebe-

se que algumas questões ainda 

têm sido pouco discutidas por 

parte de pesquisadores, 

gestores e demais membros dos 

comitês de crise para o 

                                                             
1 Pesquisadora da Universidade Federal do Amazonas (ISB - UFAM). 
2 Professora Titular da Universidade do Estado do Pará (UEPA). Coordenadora do 
Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) da UEPA. 
3 Professor Adjunto do Departamento de Medicina do Instituto de Saúde e 
Biotecnologia da Universidade Federal do Amazonas (ISB – UFAM).  
4 Professora Adjunta da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professora do 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional (PPGDR) da UNISC. 
5 Professora Titular da Universidade do Estado do Pará (UEPA). 
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enfrentamento da COVID-19, como, por exemplo, as repercussões do 

distanciamento social no relacionamento interpessoal, especialmente 

entre parceiros íntimos e entre pais e filhos, o que pode fazer do lar um 

lugar de medo e abuso (ONU MULHERES BRASIL, 2020; MARQUES et 

al., 2020). 

Embora as evidências a respeito dos impactos do isolamento 

sobre a violência doméstica e familiar sejam incipientes, notícias 

divulgadas na mídia e em relatórios de organizações internacionais 

apontam para o aumento desse tipo de violência (BRASIL, 2020b).  

Segundo dados do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos do Brasil, em abril de 2020, o país registrou uma alta de 

quase 9% nas denúncias realizadas no Disque 180 – que é o telefone 

destinado à denúncias de violência doméstica (BIANQUINI, 2020). 

Em relatório produzido a pedido do Banco Mundial, o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública registrou que, em estados como São 

Paulo, houve aumento do número de feminicídios, com um incremento 

de 46% na comparação entre março de 2020 e março de 2019, e a 

duplicação dos registros de casos referentes à primeira quinzena de 

abril. No Acre, o crescimento foi de 67% e, no Rio Grande do Norte, o 

número de feminicídios triplicou em março de 2020 (BRASIL, 2020b). A 

entidade ainda publicou registros confirmando que, mesmo com um 

aumento de relatos, as mulheres estão registrando menos boletins de 

ocorrência, já que estes, em geral, exigem a presença das vítimas 

(BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b). 
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Ao analisarmos os dados disponibilizados pela Fundação de 

Vigilância em Saúde (FVS) do Amazonas, referente às notificações de 

casos de violência contra as mulheres, é possível observar que o 

número de registros mantinha um aumento entre os anos, 

considerando 2017 a 2019. Em 2020, o número foi significativamente 

inferior. 

 

Quadro 1. Casos de violência contra a mulher no estado do Amazonas, 
segundo a Fundação de Vigilância em Saúde (FVS). 

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados da Fundação de Vigilância em Saúde do 
Amazonas (2021). 
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Ao analisarmos os números, a impressão inicial é a de que a 

situação é positiva, dada a redução dos casos em 2020. Contudo, 

avaliando de forma mais crítica, podemos levantar a hipótese que esteja 

ocorrendo uma maior subnotificação durante a pandemia, ou seja, os 

casos ocorrem, mas não são registrados, pelos motivos já debatidos 

anteriormente – maior dificuldade das mulheres para realizarem o 

registro das ocorrências ou comunicar sua situação à algum 

profissional de saúde. Assim, os dados apresentados não podem ser 

avaliados sem este olhar crítico! 

Mensurar a violência contra a mulher tem se colocado como um 

desafio, na medida em que muitas mulheres estão confinadas com seus 

agressores e têm enorme dificuldade de fazer a denúncia em uma 

instituição pública, uma vez que a permanência em tempo integral ao 

lado do agressor reduz as possibilidades dessas mulheres realizarem a 

denúncia. 

Assim, diante do desequilíbrio social originado pela pandemia 

mundial da COVID-19 – cujos impactos refletem, dentre outros fatores, 

no agravamento do cenário de violência contra as mulheres e na 

dificuldade de 

acesso ao 

sistema de 

justiça e aos 

demais 

serviços da 

rede de 

atendimento 

em razão do 

isolamento, 

algumas 

instituições e 

organizações 

sociais têm desenvolvido materiais voltados à prevenção das violências 

durante este período de distanciamento social, com o intuito de 

promover a divulgação de informações acerca dos serviços de proteção e 

assistência disponíveis e canais de atendimento, bem como a 

veiculação, em mídias institucionais, de outros conteúdos relacionados 

à violência doméstica e aos direitos da mulher (OMS, 2020; VIEIRA; 

GARCIA; MACIEL, 2020; ONU MULHERES BRASIL, 2020). 
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Desta forma, alguns autores têm destacado que: 

É preciso aproveitar as experiências já 
existentes e reforçar o que já vem sendo 

realizado por instituições governamentais e não 

governamentais em nosso país, adaptando estas 
iniciativas à situação específica que estamos 

vivendo no cenário da COVID-19. Nessa 

perspectiva, entendemos ser fundamental os 
seguintes pontos: Reforçar as campanhas 

publicitárias que tenham como foco central a 

importância de que todos “metam a colher em 
briga de marido e mulher”.. Vizinhos, parentes e 

amigos podem fazer toda a diferença em uma 

situação como essa (MARQUES et al., 2020, p.4). 

 
Figura 2. Consequências da violência na saúde das mulheres. 

Fonte: Traduzido e adaptado de Organização Mundial da Saúde (2013). 
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As consequências da violência na saúde das mulheres são 

complexas. É difícil identificar todas as suas consequências, mas 

alguns apontam que a violência atuaria no sentido de potencializar 

determinados comportamentos de risco, os quais aumentariam as 

chances de desenvolver problemas relacionados à saúde física e mental 

dessas mulheres (OMS, 2013). 

Existem múltiplos caminhos pelos quais a violência contra as 

mulheres pode levar a problemas relacionados à sua saúde. A figura 

acima destaca três “caminhos” que propiciam o aparecimento desses 

problemas, os quais apontam para uma variedade de doenças e 

transtornos. 

Os problemas de saúde mental e o uso de substâncias podem 

resultar diretamente de qualquer um dos três “caminhos”, o que pode, 

por sua vez, aumentar os riscos à saúde. Mas é preciso enfatizar que os 

problemas de saúde mental e o uso de substâncias nem sempre são 

uma pré-condição para efeitos negativos à saúde, e nem sempre estarão 

no caminho da saúde adversa. 

O fato é que podem ser muitas as consequências da violência na 

saúde das mulheres, podendo chegar a situações horríveis como 

incapacidade (a mulher fica com alguma limitação física, psicológica, 

entre outras) e até a morte. 
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SEÇÃO 3 
 
Redes de apoio às mulheres vítimas de 
violência no estado do Amazonas 
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 Nesta seção, trataremos sobre o que é a violência contra as 

mulheres e os tipos de violência que a lei considera. Além disso, 

destacamos sobre os direitos das mulheres, mostrando que eles 
continuam valendo mesmo no atual contexto de pandemia.  

 De forma a facilitar à busca de apoio por parte das mulheres, ou 

de qualquer outra pessoa da 
sociedade, mapeamos os 

serviços que atuam no 

atendimento às vítimas de 
violência e no combate aos atos 

violentos, punindo os 

agressores. Destacamos todas 
as instituições, com o telefone 

de contato e/ou endereço, para 

permitir que as pessoas façam a 

denúncia. 
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6 Professor Adjunto do Departamento de Medicina do Instituto de Saúde e 
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